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ESPÉCIE: Termo de Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços
nº 09/2016 - Lei nº 8.745, de 09/12/1993; CONTRATANTE: Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais
- Campus Januária; CONTRATADO: FERNANDA ALVES OLIVEI-
RA; OBJETO: Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços nº
09/2016, referente a Professor Substituto, por interesse da adminis-
tração; VIGÊNCIA DA RESCISÃO: 29/07/2016. DATA E ASSI-
NATURAS: 29/07/2016; José Ricardo Martins da Silva, pelo Con-
tratante e FERNANDA ALVES OLIVEIRA, Contratado.

ESPÉCIE: Termo de Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços
nº 11/2016 - Lei nº 8.745, de 09/12/1993; CONTRATANTE: Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Norte de Minas Gerais
- Campus Pirapora; CONTRATADO: JANAÍNA ALVES FERREI-
RA; OBJETO: Rescisão do Contrato de Prestação de Serviços nº
11/2016, referente a Professor Substituto, por interesse da adminis-
tração; VIGÊNCIA DA RESCISÃO: 20/07/2016. DATA E ASSI-
NATURAS: 20/07/2016; Edmilson Tadeu Cassani, pelo Contratante e
JANAÍNA ALVES FERREIRA, Contratado.

CAMPUS PIRAPORA

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2016 - UASG 158440

Nº Processo: 23395000205201670 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de gênero alimentício - Café torrado e moído, para aten-
dimento das necessidades do IFNMG Campus Pirapora. Total de Itens
Licitados: 00001. Edital: 31/08/2016 de 08h00 às 11h00 e de 14h às
17h00. Endereço: Rua Humberto Mallard, 1355 - Bairro Santos Du-
mont PIRAPORA - MG ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edi-
tal/158440-05-15-2016. Entrega das Propostas: a partir de 31/08/2016
às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas:
13/09/2016 às 09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

(SIDEC - 30/08/2016) 158440-26410-2016NE800012

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2016 - UASG 158440

Nº Processo: 23395000219201693 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de cadeiras (na cor verde) para Laboratório do IFNMG
Campus Pirapora. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 31/08/2016
de 08h00 às 11h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Rua Humberto
Mallard, 1355 - Bairro Santos Dumont PIRAPORA - MG ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158440-05-16-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 31/08/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 15/09/2016 às
09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

(SIDEC - 30/08/2016) 158440-26410-2016NE800012

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2016 - UASG 158440

Nº Processo: 23395000216201650 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de balança eletrônica para atendimento das necessidades
dos cursos de Engenharia e de Técnico em Edificações do IFNMG
Campus Pirapora. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 31/08/2016
de 08h00 às 11h00 e de 14h às 17h00. Endereço: Rua Humberto
Mallard, 1355 - Bairro Santos Dumont PIRAPORA - MG ou
www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/158440-05-17-2016. En-
trega das Propostas: a partir de 31/08/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 16/09/2016 às
09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

MARIA FERNANDA FREITAS BRAGA
Pregoeira

(SIDEC - 30/08/2016) 158440-26410-2016NE800012

RESULTADO DE JULGAMENTO
CONVITE Nº 2/2016

A Comissão de Licitação torna público o resultado da Li-
citação supracitada, processo nº 23395000135201650. ISABELA
CRISTINA SILVA MARIZ 14135031609, CNPJ 24.473.177/0001-73
para Item 2 desconto 26,00% valor R$149,5000, Item 1 valor
R$1.800,0000.

MARIA FERNANDA FREITAS BRAGA
Presidente da CPL

(SIDEC - 30/08/2016) 158440-26410-2016NE800012

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO PARÁ

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 158308

Número do Contrato: 9/2012. Nº Processo: 23051002371201278.
PREGÃO SRP Nº 14/2011. Contratante: INSTITUTO FEDERAL DE
-EDUCACAO,CIENCIA E TECNOLOGIA DO P. CNPJ Contratado:
40432544000147. Contratado : CLARO S.A. -Objeto: Prestação de
Serviço Telefônbico Fixo Comutado (STFC). Fundamento Legal: Lei
8.666/93 suas alterações Data de Assinatura: 29/02/2016.

(SICON - 30/08/2016) 158308-26416-2016NE800039

EDITAL No- 7/2016, DE 30 DE AGOSTO DE 2016
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Pará - IFPA, no uso de suas atribuições legais, tendo em
vista o disposto no art. 37, inciso II, da constituição Federal de 1988,
no Decreto nº 6.944, de 21/08/2009, no Decreto nº 7.311, de
22/09/2010, na Lei nº 11.091, de 12/01/2005 e considerando a Por-
taria nº 927, de 10/09/2015 do Ministério da Educação - MEC, torna
pública a abertura de inscrições para o Concurso Público destinado ao
provimento de cargos pertencentes ao Plano de Carreira dos Cargos
Técnico-Administrativos em Educação - PCCTAE, em vagas exis-
tentes no Quadro Permanente de Pessoal do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Pará - IFPA, sob a égide da Lei nº
8.112, de 11/12/1990, com as suas respectivas alterações, Processo nº
23051.016606/2016-32 e Portaria nº 1.291/2016/GAB, de 05 de
Agosto de 2016, designa a Comissão para Organizar, Coordenação e
Executar o Concurso Público ou naquelas que venham a ser criadas
dentro do prazo de validade deste Concurso, mediante as normas e
condições estabelecidas neste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será de responsabilidade do Ins-

tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, sendo
regido por este Edital, pelas publicações a ele relacionadas (Editais e
retificações, caso existam) e comunicados, acompanhado pela Co-
missão para Organizar, Coordenação e Executar o Concurso Público,
designada pela Portaria nº 1.291/2016/GAB, de 05/08/2016.

1.2. O Concurso Público destina-se ao provimento de cargos
atualmente vagos e formação de cadastro de reserva, para preen-
chimento de vagas que forem disponibilizadas ou que forem criadas
dentro do prazo de validade do Concurso Público previsto neste
Edital, para alocação nas diversas unidades do IFPA.

1.3. O Anexo I (Quadro de Vagas) relaciona, para cada
cargo, seu nível de classificação, os locais de lotação (Campus/Uni-
dade) para o qual as vagas estão sendo ofertadas, a cidade de rea-
lização de prova, a quantidade total de vagas imediatas, a quantidade
de vagas reservadas aos candidatos de ampla concorrência, a quan-
tidade de vagas reservadas aos candidatos com deficiência e a quan-
tidade de vagas reservadas aos candidatos negros.

1.4. O Anexo II (Quadro de Provas) relaciona o tipo de
prova a ser realizada pelos candidatos, as disciplinas associadas à
prova, a quantidade de questões por disciplina, o valor de cada ques-
tão por disciplina, o total de pontos da disciplina, o mínimo de pontos
para aprovação por disciplina e o mínimo de pontos para aprovação
pelo conjunto de disciplinas.

1.5. O Anexo III (Quadro de Aprovados) especifica a quan-
tidade total de candidatos que serão aprovados para as vagas de
ampla concorrência, vagas reservadas aos candidatos com deficiência,
vagas reservadas aos candidatos negros e formação de cadastro de
reserva, por cargo.

1.5. Os candidatos poderão obter informações e orientações
sobre o Concurso Público, tais como Editais, processo de inscrição,
local de prova, gabaritos, resultados das provas, resultados dos re-
cursos, cronograma, convocações, resultados das etapas e resultado
final, no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
http://www.concursos.ifpa.edu.br. O atendimento via telefone poderá
ser efetuado por intermédio dos números 91 3342-0551 e 91 99166-
0147, das 8h às 12h e de 14h às 17h, horário de local de Belém-PA,
exceto sábados, domingos e feriados.

1.6. Os candidatos poderão encaminhar suas dúvidas para o
e-mail concurso.tae2016@ifpa.edu.br.

1.7. Toda menção a horário neste Edital terá como referência
o horário de Belém - PA.

2. DOS CARGOS
2.1. Atribuições gerais: são atribuições gerais dos cargos que

integram o Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em
Educação, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os
requisitos de qualificação e competências definidos nas respectivas
especificações: I - planejar, organizar, executar ou avaliar as ati-
vidades inerentes ao apoio técnico-administrativo ao ensino; II - pla-
nejar, organizar, executar ou avaliar as atividades técnico-adminis-
trativas inerentes à pesquisa e à extensão no IFPA; III - executar
tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e
outros de que o IFPA disponha, a fim de assegurar a eficiência, a
eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão
do IFPA.

2.2. Regime de trabalho: o servidor será regido pelo Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das
Fundações Públicas Federais, de que trata a Lei nº 8.112, de
11/12/1990, e integrará a Carreira dos Cargos Técnico-Administra-
tivos em Educação - PCCTAE, de que trata a Lei nº 11.091, de
12/01/2005, e o ingresso ocorrerá no padrão inicial do nível.

2.3. Jornada de trabalho: A jornada máxima de trabalho, para
todos os cargos, será de 40 (quarenta) horas semanais, na forma do
Art. 19, da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, exceto para os cargos sujeitos
à jornada regulada por Lei específica. A jornada de trabalho poderá
ocorrer durante o turno diurno e/ou noturno, com períodos de 8 horas
diárias, compreendidos entre 7 horas e 22 horas e 30 minutos, ou
ainda em regime de plantão, de acordo com as necessidades da
Instituição.

2.4. Vencimento básico: o vencimento básico de cada cargo
está relacionado ao nível/padrão do cargo, conforme Lei nº 11.091, de
12/01/2005 e alterações:

a) cargos de nível E, padrão 101: R$ 3.868,21 (três mil,
oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e um centavos).

b) cargos de nível D, padrão 101: R$ 2.294,81 (dois mil,
duzentos e noventa e quatro reais e oitenta e um centavos).

c) cargos de nível C, padrão 101: R$ 1.834,69 (mil, oi-
tocentos e trinta e quatro reais e sessenta e nove centavos).

2.5. Remuneração: a remuneração será composta de ven-
cimento básico acrescido de:

a) percentual de Incentivo à Qualificação para os candidatos
que possuam escolaridade superior à exigência mínima para ocupação
do cargo, variando de 5% (cinco por cento) a 75% (setenta e cinco
por cento) do vencimento básico, conforme disposto na Lei nº 11.091,
de 12/01/2005 e alterações;

b) auxílio alimentação, no valor de R$ 458,00 (quatrocentos
e cinquenta e oito reais);

c) auxílio transporte;
d) assistência suplementar a saúde;
e) assistência pré-escolar, no valor de R$ 321,00 (trezentos e

vinte e um reais), por dependente até cinco anos de idade.
2.6. Cargos de nível E
2.6.1. Arquivista (código 201601)
2.6.1.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Arquivologia,
devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação.

2.6.1.2. Atribuições: organizar documentação de arquivos
institucionais e pessoais, criar projetos de museus e exposições, or-
ganizar acervos; dar acesso à informação, conservar acervos; preparar
ações educativas e culturais, planejar e realizar atividades técnico-
administrativas, orientar implantação de atividades técnicas; asses-
sorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.2. Bibliotecário - Documentalista (código 201602)
2.6.2.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Biblioteco-
nomia ou Ciências da Informação, devidamente registrado, fornecido
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da
Educação, e registro no Conselho Regional de Biblioteconomia -
CRB para Biblioteconomia.

2.6.2.2. Atribuições: disponibilizar informação; gerenciar
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de in-
formação e correlatos, além de redes e sistemas de informação; tratar
tecnicamente e desenvolver recursos informacionais; disseminar in-
formação com o objetivo de facilitar o acesso e geração do co-
nhecimento; desenvolver estudos e pesquisas; promover difusão cul-
tural; desenvolver ações educativas; assessorar nas atividades de en-
sino, pesquisa e extensão.

2.6.3. Médico Veterinário (código 201603)
2.6.3.1. Pré-requisitos: Possuir Curso Superior em Medicina

Veterinária. Habilitação Profissional em conformidade com a Lei nº
5.517, de 23 de outubro de 1968 - Dispõe sobre o exercício da
profissão de Médico Veterinário e cria os Conselhos Federal e Re-
gional de Medicina Veterinária. Decreto nº 64.704, de 17 de junho de
1969 - Aprova o regulamento do exercício da profissão de Médico
Veterinário e dos Conselhos de Medicina Veterinária. Registro no
Conselho competente.

2.6.3.2. Atribuições: Praticar clínica médica veterinária em
todas as suas especialidades; contribuir para o bem-estar animal;
promover saúde pública; exercer defesa sanitária animal; atuar na
produção e no controle de qualidade de produtos; fomentar produção
animal; atuar nas áreas de biotecnologia e de preservação ambiental;
elaborar laudos, pareceres e atestados; assessorar na elaboração de
legislação pertinente. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.6.4. Psicólogo (código 201604)
2.6.4.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Psicologia,
devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no Conselho
Regional de Psicologia - CRP.

2.6.4.2. Atribuições: estudar, pesquisar e avaliar o desen-
volvimento emocional e os processos mentais e sociais de indivíduos,
grupos e instituições, com a finalidade de análise, tratamento, orien-
tação e educação; diagnosticar e avaliar distúrbios emocionais e men-
tais e de adaptação social, elucidando conflitos e questões e acom-
panhando o(s) paciente(s) durante o processo de tratamento ou cura;
investigar os fatores inconscientes do comportamento individual e
grupal, tornando-os conscientes; desenvolvem pesquisas experimen-
tais, teóricas e clínicas e coordenar equipes e atividades de área e
afins; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.5. Relações Públicas (código 201605)
2.6.5.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Comunicação
Social com Habilitação em Relações Públicas, devidamente regis-
trado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo
Ministério da Educação, e registro no Conselho Regional de Serviço
Social - CRESS.

2.6.5.2. Atribuições: Estruturar estratégias de projeto; pes-
quisar o quadro econômico, político, social e cultural; desenvolver
propaganda e promoções; implantar ações de relações públicas e
assessoria de imprensa. No desenvolvimento das atividades é mo-
bilizado um conjunto de capacidades comunicativas. Assessorar nas
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.6. Secretário Executivo (código 201606)
2.6.6.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em letras ou
Secretário Executivo Bilíngue, devidamente registrado, fornecido por
instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Edu-
cação.

2.6.6.2. Atribuições: Assessorar direções, gerenciando infor-
mações, auxiliando na execução de tarefas administrativas e em reu-
niões, marcando e cancelando compromissos; coordenar e controlar
equipes e atividades; controlar documentos e correspondências; aten-
der usuários externos e internos; organizar eventos e viagens e prestar
serviços em idioma estrangeiro. Assessorar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão. Selecionar, coletar e preparar informações, dados
e fatos, para facilitar o processo decisório, elaboração de relatórios e
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apresentações institucionais; Gerenciar o fluxo de informação, dando
suporte à integração interna e facilitando o foco nos negócios. Co-
municar-se com eficiência, em português e em idioma estrangeiro;
Utilizar as técnicas secretariais e a tecnologia moderna disponível em
todos os processos de assessoramento; Administrar o tempo, em sin-
tonia com objetivos, metas, perfis gerenciais e o foco do negócio; Ser
agente facilitador na gestão de pessoas, nas mudanças, nos processos
de qualidade e na obtenção de metas; Gerenciar projetos de trabalho,
utilizando as técnicas de planejamento, organização, direção e con-
trole, visando integração de equipes e resultados planejados.

2.6.7. Tecnólogo em Cooperativismo (código 201607)
2.6.7.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Tecnologia em
Gestão de Cooperativas ou graduação em Administração, devida-
mente registrado, fornecido por instituição de ensino superior re-
conhecida pelo Ministério da Educação.

2.6.7.2. Atribuições: estudar, planejar, projetar, especificar e
executar projetos específicos na área de atuação; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.8. Tecnólogo/Agroindústria - Alimentos (código
201608)

2.6.8.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão
de curso de nível superior, em nível de graduação em Tecnologia em
Agroindústria ou Tecnologia em Alimentos ou graduação em En-
genharia de Alimentos ou Ciência e Tecnologia de Alimentos, de-
vidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação. Serão aceitos os cursos
constantes da Tabela de Convergência, denominação Agroindústria ou
denominação Alimentos, do Catálogo Nacional de Cursos Superiores
de Tecnologia 2010.

2.6.8.2. Atribuições: estudar, planejar, projetar, especificar e
executar projetos específicos na área de atuação; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.9. Gestão Tecnólogo/Financeira (código 201609)
2.6.9.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Tecnologia em
Gestão Financeira ou graduação em Ciências Contábeis, devidamente
registrado, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida
pelo Ministério da Educação. Serão aceitos os cursos constantes da
Tabela de Convergência, denominação Gestão Financeira, do Ca-
tálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia 2010.

2.6.9.2. Atribuições: estudar, planejar, projetar, especificar e
executar projetos específicos na área de atuação; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.6.10. Zootecnista (código 201610)
2.6.10.1. Pré-requisitos: diploma ou certificado de conclusão

de curso de nível superior, em nível de graduação em Zootecnia,
devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo Ministério da Educação, e registro no Conselho
Regional de Medicina Veterinária - CRMV.

2.6.10.2. Atribuições: Realizar pesquisas sobre a genética de
animais domésticos, métodos aperfeiçoados de criação e/ou proble-
mas conexos, aplicando conhecimentos científicos. Assessorar nas
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.7. Cargos nível D
2.7.1. Diagramador (código 201611)
2.7.1.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo MEC ou certificado, devi-
damente registrado, de conclusão de curso de nível médio fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo MEC acrescido de curso
de editoração eletrônica.

2.7.1.2. Atribuições: planejar serviços de pré-impressão grá-
fica; realizar programação visual gráfica e editorar textos e imagens;
operar processos de tratamento de imagem, montar fotolitos e im-
posição eletrônica; operar sistemas de prova e copiam chapas; gravar
matrizes para rotogravura, flexografia, calcografia e serigrafia; tra-
balhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e preser-
vação ambiental; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão.

2.7.2. Revisor de Texto Braille (código 201612)
2.7.2.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo MEC e habilitação específica, acrescido de
experiência mínima de 24 meses.

2.7.2.2. Atribuições: revisar textos escritos no sistema Brail-
le; utilizar corretamente nas adaptações gráficas, o sistema Braille,
por extenso e abreviado, bem como os códigos de notações de ma-
temática, física, química, demais ciências exatas; ler textos transcritos
em português ou em língua estrangeira, por extenso ou abreviados;
corrigir erros de transcrição e indicar ao transcritor os erros a serem
corrigidos mediante o uso de estereotipia Braille; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.7.3. Tradutor e Intérprete de Linguagens de Sinais (código
201613)

2.7.3.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo MEC acrescido de curso de Educação Pro-
fissional de Tradução e Intérprete de LIBRAS/Português/LIBRAS
reconhecidos pelo sistema que os credenciou ou curso de Extensão
Universitária para Tradutor e Intérprete de Língua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa ou Curso de Formação Continuada para Tradutor
e Interprete de Língua Brasileira de Sinais e Língua Portuguesa pro-
movidos por Instituições de Ensino Superior e Instituições creden-
ciadas por Secretaria de Educação ou Cursos de Formação promo-
vidos por organizações da sociedade civil representativas da comu-
nidade surda, desde que o certificado seja convalidado por insti-
tuições de ensino superior e instituições credenciadas por Secretarias
de Educação ou certificado de proficiência em tradução e interpre-
tação de LIBRAS - Língua Portuguesa (PROLIBRAS), de acordo
com o decreto no5626 de 22 de dezembro de 2015.

2.7.3.2. Atribuições: traduzir e interpretar artigos, livros, bem
como traduzir e interpretar palavras, conversações, narrativas, pa-
lestras, atividades didático-pedagógicas em outro idioma, reprodu-
zindo Libras ou na modalidade oral da Língua Portuguesa o pen-
samento e intenção do emissor; assessorar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão.

2.7.4. Técnico em Alimentos e Laticínios (código 201614)
2.7.4.1. Pré-requisitos: Possuir o Ensino Médio Profissio-

nalizante ou Médio Completo acrescido de Curso Técnico na área
objeto do concurso.

2.7.4.2. Atribuições: Planejar o trabalho de processamento,
conservação e controle de qualidade de insumos para a indústria
alimentícia de alimentos e laticínios. Participar de pesquisa para me-
lhoria, adequação e desenvolvimento de novos produtos e processos,
sob supervisão. Supervisionam processos de produção e do controle
de qualidade nas etapas de produção. Assessorar nas atividades de
ensino, pesquisa e extensão.

2.7.5. Técnico em Arquivo (código 201615)
2.7.5.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
arquivologia, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo
MEC ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso
de nível médio fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo
MEC e curso Técnico na área ou estudante de curso de nível superior,
em nível de Graduação em Arquivologia, desde que tenha cumprido
a carga horária mínima de 1.110 (mil cento e dez) horas, com registro
na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego.

2.7.5.2. Atribuições: auxiliar especialistas das diversas áreas,
nos trabalhos de organização, conservação, pesquisa e difusão de
documentos e objetos de caráter histórico, artístico, científico e li-
terário ou de outra natureza; assessorar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão.

2.7.6. Técnico em Audiovisual (código 201616)
2.7.6.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação ou
certificado devidamente registrado, de conclusão de curso de nível
médio fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério
da Educação acrescido de experiência mínima de 12 meses.

2.7.6.2. Atribuições: montar e projetar filmes cinematográ-
ficos; manejar equipamentos audiovisuais utilizando nas diversas ati-
vidades didáticas, pesquisa e extensão, bem como operar equipa-
mentos eletrônicos para gravação em fita ou fios magnéticos, filmes,
discos virgens e outras mídias; assessorar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão.

2.7.7. Técnico de Tecnologia da Informação (código
201617)

2.7.7.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio profissionalizante fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, ou
certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível
médio fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério
da Educação e curso técnico em eletrônica com ênfase em sistemas
computacionais.

2.7.7.2. Atribuições: implantar e manter a infraestrutura de
TI utilizada; desenvolver sistemas e aplicações, determinando inter-
face gráfica, critérios ergonômicos de navegação, montagem da es-
trutura de banco de dados e codificação de programas; projetar, im-
plantar e realizar manutenção de sistemas e aplicações; selecionar
recursos de trabalho, tais como metodologias de desenvolvimento de
sistemas, linguagem de programação e ferramentas de desenvolvi-
mento; prestar treinamento e suporte técnico ao usuário; assessorar
nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.7.8. Técnico de Laboratório/Agropecuária (código
201618)

2.7.8.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
agropecuária ou agrícola ou agricultura ou agroecologia fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, ou
certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível
médio fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério
da Educação e curso técnico em agropecuária ou técnico agrícola ou
técnico em agricultura ou técnico em agroecologia. Serão aceitos os
cursos constantes da Tabela de Convergência, Catálogo Agropecuária,
do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 2012.

2.7.8.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labora-
tório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias por meio de
métodos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.9. Técnico de Laboratório/Ambiental (código 201619)
2.7.9.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área
ambiental fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, ou certificado, devidamente registrado, de con-
clusão de curso de nível médio fornecido por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico em controle
ambiental ou técnico em meio ambiente. Serão aceitos os cursos
constantes da Tabela de Convergência, Catálogo Controle Ambiental
e Catálogo Meio Ambiente, do Catálogo Nacional de Cursos Téc-
nicos 2012.

2.7.9.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labora-
tório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias por meio de
métodos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.10. Técnico de Laboratório/Análises Químicas (código
201620)

2.7.10.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de

análises químicas fornecido por instituição de ensino reconhecida
pelo Ministério da Educação, ou certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico em
análises químicas. Serão aceitos os cursos constantes da Tabela de
Convergência, Catálogo Análises Químicas, do Catálogo Nacional de
Cursos Técnicos 2012.

2.7.10.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias por meio de
métodos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.11. Técnico de Laboratório/Manutenção e Suporte em
Informática (código 201621)

2.7.11.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
manutenção e suporte em informática fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, ou certificado, de-
vidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e
curso técnico em manutenção e suporte em informática. Serão aceitos
os cursos constantes da Tabela de Convergência, Catálogo Manu-
tenção e Suporte em Informática, do Catálogo Nacional de Cursos
Técnicos 2012.

2.7.11.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias através de mé-
todos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.12. Técnico de Laboratório/Ciências (código 201622)
2.7.12.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
química, meio ambiente, controle ambiental, ciências da natureza,
aquicultura, ou saneamento fornecido por instituição de ensino re-
conhecida pelo Ministério da Educação, ou certificado, devidamente
registrado, de conclusão de curso de nível médio fornecido por ins-
tituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e curso
técnico em química, meio ambiente, controle ambiental, aquicultura,
ou saneamento. Devidamente Registrado no Conselho de Classe com-
petente. Serão aceitos os cursos constantes da Tabela de Conver-
gência, do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos vigentes.

2.7.12.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de ciências (física, química e bio-
logia), realizando ou orientando coleta, análise e registros de material
e substâncias por meio de métodos específicos; assessorar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão.

2.7.13. Técnico de Laboratório/Edificações (código 201623)
2.7.13.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
edificações fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, ou certificado, devidamente registrado, de con-
clusão de curso de nível médio fornecido por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico em edi-
ficações. Serão aceitos os cursos constantes da Tabela de Conver-
gência, Catálogo Edificações, do Catálogo Nacional de Cursos Téc-
nicos 2012.

2.7.13.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias por meio de
métodos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.14. Técnico de Laboratório/Eventos (código 201624)
2.7.14.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
eventos, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC
ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível
médio fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC e
curso Técnico na área.

2.7.14.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias por meio de
métodos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

2.7.15. Técnico de Laboratório/Física (código 201625)
2.7.15.1. Pré-requisitos: Certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante fornecido por
instituição de ensino reconhecida pelo MEC ou certificado, devi-
damente registrado, de conclusão de curso de nível médio fornecido
por instituição de ensino reconhecida pelo MEC e curso Técnico na
área.

2.7.15.2. Atribuições: Executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de conhecimento da Física, realizando
ou orientando coleta, análise e registros de material e substâncias
através de métodos específicos. Assessorar nas atividades de ensino,
pesquisa e extensão.

2.7.16. Técnico de Laboratório/Informática (código 201626)
2.7.16.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
informática fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Mi-
nistério da Educação, ou certificado, devidamente registrado, de con-
clusão de curso de nível médio fornecido por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico em in-
formática. Serão aceitos os cursos constantes da Tabela de Con-
vergência, Catálogo Informática, do Catálogo Nacional de Cursos
Técnicos 2012.

2.7.16.2. Atribuições: executar trabalhos técnicos de labo-
ratório relacionados com a área de atuação, realizando ou orientando
coleta, análise e registros de material e substâncias através de mé-
todos específicos; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e
extensão.
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2.7.17. Técnico de Laboratório/Mineração (código 201627)
2.7.17.1. Pré-requisitos: Certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
mineração ou estradas fornecido por instituição de ensino reconhecida
pelo Ministério da Educação, ou certificado, devidamente registrado,
de conclusão de curso de nível médio fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo Ministério da Educação e curso técnico em
edificações. Serão aceitos os cursos constantes da Tabela de Con-
vergência, Catálogo Edificações, do Catálogo Nacional de Cursos
Técnicos 2012.

2.7.17.2. Executar trabalhos técnicos de laboratório relacio-
nados com a área de atuação especificada pelo edital, realizando ou
orientando coleta, análise e registros de material e substâncias através
de métodos específicos. Atuar no controle de qualidade de solos e
pavimentações, executar ensaios de laboratório de solos como: com-
pactação, CBR, limite de plasticidade e liquidez, ensaios de gra-
nulometria, ensaios de asfalto necessários a análise de pavimentos e
suas caracterizações. Realizar ensaios de Britagem, Moagem, pul-
verização, quarteamento de amostras bem como a realização de prá-
ticas de separação por tamanho dos materiais. Adequações das amos-
tras para posterior análise química e mineralógica. Ensaios de tração
e compressão em materiais rochosos e concreto. Analisar, Controlar e
Confeccionar documentação técnica, referente às práticas laborato-
riais. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.7.18. Técnico de Laboratório/Pesca (código 201628)
2.7.18.1. Pré-requisitos: Certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio profissionalizante na área de
Pesca fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério
da Educação, ou certificado, devidamente registrado, de conclusão de
curso de nível médio fornecido por instituição de ensino reconhecida
pelo Ministério da Educação e curso técnico em Pesca.

2.7.18.2. Executar trabalhos técnicos de laboratório relacio-
nados com a área de atuação, realizando ou orientando coleta, análise
e registros de material e substâncias por meio de métodos específicos;
assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão Planejar e
executar atividades relacionadas à pesca extrativa, operações de em-
barque e desembarque. Conduzir embarcação. Utilizar procedimentos
de armação. Construir e mantém apetrechos de pesca (redes, iscas,
armadilhas e anzóis). Realizar procedimentos de beneficiamento e
processamento do pescado nas embarcações. Operar equipamentos
como radares, bússolas, GPS, barômetros.

2.7.19. Técnico de Laboratório/Segurança do Trabalho (có-
digo 201629)

2.7.19.1. Pré-requisitos: Ensino médio profissionalizante em
Segurança do Trabalho ou Ensino médio completo e Curso Técnico
em Segurança do Trabalho.

2.7.19.2. Executar trabalhos técnicos de laboratório relacio-
nados com a área de atuação; atuar em ações prevencionistas nos
processos produtivos com auxílio de métodos e técnicas de iden-
tificação, avaliação e medidas de controle de riscos ambientais de
acordo com normas regulamentadoras e princípios de higiene e saúde
do trabalho; desenvolver ações educativas na área de saúde e se-
gurança do trabalho; orientar o uso de Equipamentos de Proteção
Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC); coletar
e organizar informações de saúde e de segurança no trabalho; exe-
cutar o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA); in-
vestigar, analisar acidentes e recomendar medidas de prevenção e
controle; assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.

2.8. Cargos de nível C
2.8.1. Auxiliar em Assuntos Educacionais (código 201630)
2.8.1.1. Pré-requisitos: certificado, devidamente registrado,

de conclusão de curso de nível médio fornecido por instituição de
ensino reconhecida pelo MEC acrescido de experiência mínima de 6
meses.

2.8.1.2. Atribuições: Executar, sob supervisão e orientação,
trabalhos relacionados com assistência e orientação educacional; apli-
car recursos audiovisuais na educação; auxiliar na supervisão, ad-
ministração e inspeção das atividades de ensino. Auxiliar nas ati-
vidades de ensino, pesquisa e extensão. Controlar e arquivar do-
cumentos; executar serviços administrativos e de apoio nas diversas
áreas da Instituição, tais como; redigir correspondências padroniza-
das; preparar textos, quadros, mapas em microcomputador utilizando-
se dos softwares pertinentes.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CAR-
GO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para in-
vestidura no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público.
b) ter nacionalidade brasileira, e, no caso de nacionalidade

portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasi-
leiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos po-
líticos, nos termos do parágrafo 1º do art. 12 da Constituição da
República Federativa do Brasil e na forma do disposto no art. 13 do
Decreto nº 70.436, de 18/04/1972.

c) no caso de estrangeiros, apresentar o visto permanente ou
protocolo de solicitação de transformação de visto temporário em
visto permanente, conforme artigo 207 da Constituição Federal e
artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

d) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data
da posse.

e) estar em gozo dos direitos políticos.
f) estar quite com as obrigações militares e eleitorais.
g) não ter sofrido, no exercício da Função Pública, inclusive

nas esferas estaduais e municipais, penalidade incompatível com a
investidura em cargo público federal, prevista no parágrafo único e
caput do art. 137 da Lei n° 8.112/90."

h) não ter sido demitido ou destituído de cargo em comissão
por infringência dos incisos I, IV, VIII, X e XI do Artigo 132 da Lei
nº 8.112, de 11/12/1990.

i) não acumular cargos, empregos e/ou funções públicas,

exceto nos casos previstos na Constituição Federal e legislação vi-
gente, assegurada a hipótese de opção dentro do prazo estabelecido
para a posse, previsto no § 1º do Art. 13 da Lei nº 8.112, de
11 / 1 2 / 1 9 9 0 .

j) possuir os pré-requisitos exigidos para o cargo, conforme
discriminado no item 2 deste Edital. Para todos os cargos que o
registro regular no Conselho competente for requisito para exercício
da profissão, deverá o mesmo ser apresentado no momento da posse.
Os diplomas ou certificados obtidos no exterior deverão, obriga-
toriamente, ser validados pelos órgãos competentes no Brasil.

k) não receber proventos de aposentadoria que caracterizem
acumulação ilícita de cargos, na forma do Art. 37 da Constituição
Federal.

l) ter aptidão física e mental, conforme artigo 5º, inciso VI,
da Lei nº 8.112/90, que será averiguada em exame médico admis-
sional, de responsabilidade do IFPA, para o qual se exigirá exames
laboratoriais e complementares às expensas do candidato, cuja relação
será oportunamente fornecida.

3.1.1. Para os cargos constantes deste Edital onde é exigida
a experiência profissional, seguindo o disposto no Anexo II da Lei nº
11.091, de 12/01/2005, a comprovação desta deverá ser feita por
intermédio da apresentação de ao menos um dos documentos abai-
xo:

a) carteira de trabalho.
b) certidão de tempo de serviço.
c) declaração expedida por organização ou instituição (pri-

vadas ou públicas).
3.1.1.1. Todos os documentos exemplificados e relacionados

no subitem 3.1.1 deste Edital, alínea "c" deverão ser emitidos em
papel timbrado, contendo a identificação do candidato, cargo e pe-
ríodo de permanência neste (data de início e fim), devidamente da-
tado, assinado e carimbado pelo emissor. Não existe modelo para a
declaração.

3.1.1.2. Não será aceito qualquer tipo de estágio para com-
provação da experiência profissional.

4. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DE-
FICIÊNCIA

4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da
Constituição da República Federativa do Brasil, na forma do § 2º do
artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, e do § 1º do art. 37 do
Decreto nº 3.298, de 20/12/1999, e suas alterações, ficam reservados
para os candidatos com deficiência o mínimo de 5% (cinco por cento)
das vagas disponíveis, conforme disposto no Anexo I (Quadro de
Vagas) deste Edital.

4.2. Para cada cargo em que não existe previsão inicial de
reserva de vaga para candidatos com deficiência, será formado ca-
dastro no quantitativo de 30% (trinta por cento) do cadastro esperado
para ampla concorrência ou cadastro de reserva, o qual somente será
utilizado na hipótese do subitem anterior.

4.3. O candidato com deficiência concorre em igualdade de
condições com os demais candidatos às vagas de ampla concorrência
e, ainda, às vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

4.3.1. O candidato com deficiência, se classificado, além de
figurar na lista de classificação correspondente às vagas de ampla
concorrência, terá seu nome publicado na lista de classificação das
vagas oferecidas aos candidatos com deficiência.

4.4. Somente serão consideradas como pessoas com defi-
ciência aquelas que se enquadrem nas categorias constantes do art. 4º
do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999 e suas alterações, e na Súmula
377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

4.5. O candidato com deficiência poderá impetrar recurso
após a divulgação da "Relação preliminar dos candidatos que con-
correm às vagas reservadas aos candidatos com deficiência", con-
forme o disposto no item 12 deste Edital.

4.6. O candidato autodeclarado com deficiência será con-
vocado para avaliação por equipe multiprofissional, em Belém - PA,
após a divulgação do "Resultado final preliminar do concurso", dis-
ponível no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado no cronogra-
ma neste mesmo endereço, de acordo com o art. 43 do Decreto nº
3.298, de 20/12/1999, cabendo a este arcar com as despesas relativas
à sua participação nesta avaliação.

4.6.1. A convocação será feita considerando-se o número
máximo de candidatos aprovados para cada cargo aos candidatos com
deficiência, conforme o disposto no art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21
de agosto de 2009.

4.6.2. O candidato deverá comparecer à avaliação por equipe
multiprofissional munido de documento de identidade original com
foto e laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório),
contendo o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças
(CID), a provável causa da deficiência, bem como ao enquadramento
previsto no art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20/12/1999.

4.6.3. Durante a avaliação médica, poderão ser solicitados
exames complementares, na dependência da necessidade de escla-
recimento da deficiência, a critério da equipe multiprofissional.

4.6.4. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo,
observando as informações prestadas pelo candidato no ato da ins-
crição, a natureza das atribuições para o cargo, a viabilidade das
condições de acessibilidade e o ambiente de trabalho, a possibilidade
de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que
habitualmente utilize, e a Classificação Internacional de Doenças
(CID) apresentadas.

4.6.5. As deficiências dos candidatos, admitidas as correções
por equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem
permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o
c a rg o .

4.6.6. A decisão final da equipe multiprofissional será so-
berana e definitiva administrativamente.

4.7. O candidato que não for considerado deficiente, com
direito a concorrer às vagas reservadas aos candidatos com defi-
ciência pela equipe médica, ou que não comparecer no dia, hora e
local marcado para realização da avaliação, perderá o direito à vaga
reservada aos candidatos com deficiência, sendo eliminado desta re-
lação específica, permanecendo na relação de candidatos de ampla
concorrência classificados no concurso, sem prejuízo da instauração
de inquérito policial federal por delito de falsidade ideológica contra
a União Federal (art. 299 do Código Penal), caso comprovado que o
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame.

4.8. As vagas reservadas a candidatos com deficiência que
não forem providas por falta de candidatos, por reprovação no Con-
curso Público, por contraindicação na avaliação médica ou por outro
motivo, serão preenchidas pelos demais aprovados, observada a or-
dem de classificação.

4.9. Após a investidura do candidato, a deficiência não po-
derá ser utilizada para justificar a concessão de aposentadoria, salvo
as hipóteses excepcionais de agravamento imprevisível da deficiência,
que impossibilitem a permanência do servidor em atividade.

5. DAS VAGAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS NE-
GROS

5.1. Em cumprimento ao disposto no art. 1º da Lei nº 12.990,
de 9/6/2014, ficam reservados 20% (vinte por cento) das vagas ofe-
recidas no Concurso Público, conforme disposto no Anexo I (Quadro
de Vagas) deste Edital, para candidatos negros.

5.1.1. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número
de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3
(três).

5.1.2. Além das vagas previstas neste Edital, das que vierem
a ser criadas durante o prazo de validade deste concurso público, 20%
(vinte por cento) serão providas na forma da Lei nº 12.990, de
9/6/2014, respeitado o cadastro por cargo.

5.1.3. Para cada cargo em que não existe previsão inicial de
reserva de vaga para candidatos negros, será formado cadastro no
quantitativo de 30% (trinta por cento) do cadastro esperado para
ampla concorrência ou cadastro de reserva, o qual somente será uti-
lizado na hipótese do subitem anterior.

5.2. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas reservadas aos candidatos negros e às vagas destinadas à ampla
concorrência, para o cargo escolhido, de acordo com a sua clas-
sificação no concurso.

5.2.1. O candidato negro, se classificado, além de figurar na
lista de classificação correspondente às vagas de ampla concorrência,
terá seu nome publicado na lista de classificação das vagas oferecidas
aos candidatos negros.

5.3. O candidato pardo ou negro poderá impetrar recurso
após a divulgação da "Relação preliminar dos candidatos que con-
correm às vagas reservadas aos candidatos negros", conforme o dis-
posto no item 12 deste Edital.

5.4. Na hipótese de não haver número de candidatos negros
aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas re-
manescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão pre-
enchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de
classificação.

5.5. Os candidatos que se autodeclararam negros serão sub-
metidos, em data oportuna, ao procedimento de verificação da con-
dição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos
negros a que se refere o subitem 5.1 deste edital, conforme dispõe a
Orientação Normativa nº. 03, de 1 de Agosto de 2016, da SECRE-
TÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS E RELAÇÕES DO TRABA-
LHO NO SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉRIO DO PLANEJA-
MENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO.

5.6. O candidato que desistir de concorrer às vagas reser-
vadas aos negros, deverá se abster de comparecer para a verificação
na data, no horário e no local estabelecidos na página do concurso, a
ser divulgado no edital de convocação para a verificação.

5.7. Aos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos
no momento da inscrição, conforme subitem 6.17.1, para concorrer às
vagas reservadas, haverá uma convocação para entrevista, presencial
e obrigatória, após a divulgação do "Resultado final preliminar do
concurso", disponível no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br
ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado no cro-
nograma neste mesmo endereço, que será realizada por comissão
designada para aferir a veracidade da autodeclaração.

5.8. A comissão, com competência deliberativa, será formada
por três membros e nomeada por meio de portaria do Reitor, con-
forme o disposto no Art. 2º, inciso IV, parágrafo 2º da Orientação
Normativa Nº 3/2016.

5.9. As entrevistas ocorrerão no IFPA Campus Belém, lo-
calizado na Av. Almirante Barroso, 1155 - Marco, Belém/PA - CEP:
66093-020.

5.10. Antes da entrevista, o candidato será fotografado (fron-
tal e perfil) tipo passaporte e irá assinar um documento de auto-
declaração de preto ou pardo, conforme o quesito cor ou raça uti-
lizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

5.11. Para verificação, na entrevista, serão considerados uni-
camente os aspectos fenotípicos do candidato, sendo vedado qualquer
outro critério, conforme Anexo IV - Padrões Avaliativos.

5.12. Para ser considerado preto ou pardo, basta que a maio-
ria dos membros da comissão o reconheçam como tal pela ficha de
critério de compatibilidade, pontuando acima de 60% das categorias
previstas no Anexo IV - Padrões Avaliativos.

5.13. As entrevistas serão filmadas, para efeito de registro e
avaliação, mediante autorização expressa do candidato no momento
da entrevista.

5.14. O candidato será eliminado do concurso, conforme Art.
2º, inciso IV, parágrafo 1º da Orientação Normativa Nº 3/2016, quan-
do:

a) se recusar a assinar o documento previsto no item 5.10;
b) se recusar a seguir as orientações da comissão;
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c) se recusar a ser fotografado ou filmado;
d) não comparecer à entrevista;
e) não for considerado preto ou pardo pela comissão.
5.15. Será divulgado no endereço eletrônico http://www.if-

pa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, o resultado parcial dos
procedimentos realizados por meio das entrevistas para aferição das
autodeclarações.

5.16. O candidato terá 48 horas para entrar com recurso
contra o parecer da comissão, de acordo com as regras estabelecidas
no item 12 do edital.

5.17. Será divulgado o resultado final no endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no perío-
do informado no cronograma existente neste mesmo endereço, após
recursos e homologado o certame.

5.18. Quando solicitado, o candidato deverá prestar infor-
mações pessoais à comissão.

5.19. Não será fornecida, em hipótese alguma, a cópia da
gravação.

5.20. Os candidatos que não forem reconhecidos pela banca
como negros serão eliminados do concurso, conforme previsto no art.
2º, parágrafo único, da Lei nº 12.990/2014, e no subitem 6.17.2. deste
edital.

5.21. Na hipótese de a banca constatar falsidade na de-
claração feita pelo candidato, poderá ser enviada a documentação à
Polícia Federal para apuração da existência ou não de crime, nos
termos da legislação penal vigente.

5.16. O enquadramento ou não do candidato na condição de
pessoa negra não se configura em ato discriminatório de qualquer
natureza.

5.17. A avaliação da comissão quanto ao enquadramento, ou
não, do candidato na condição de pessoa negra, terá validade apenas
para este concurso.

6. DAS INSCRIÇÕES
6.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas

descritas neste Edital.
6.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa

de inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento do disposto
neste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exi-
gidos. Estas informações encontram-se disponíveis no endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.

6.3. As inscrições serão realizadas exclusivamente via In-
ternet, acessando o endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período compreendido entre as
10 horas do dia 05 de Setembro de 2016 até as 23 horas e 59 minutos
do dia 09 de Outubro de 2016, considerando-se o horário de Belém-
PA .

6.3.1. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de
inscrição por meio de boleto bancário, obtido após o preenchimento e
envio do Requerimento de Inscrição, pagável em qualquer agência
bancária ou por meio de qualquer opção disponibilizada pelos bancos
para pagamento de contas via Internet. O pagamento poderá ser feito
após a geração e impressão do boleto bancário. O boleto bancário a
ser utilizado para efetuar o pagamento da taxa de inscrição deve ser
aquele associado ao Requerimento de Inscrição enviado.

6.3.2. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado
obrigatoriamente por intermédio do boleto bancário.

6.3.3. O boleto bancário tem vencimento para 10 de Outubro
de 2016.

6.3.4. A 2ª via do boleto bancário poderá ser solicitada a
qualquer momento, até às 17 horas do dia 10 de Outubro de 2016,
considerando-se o horário de Belém-PA, bastando para tal acessar o
endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concur-
sos.ifpa.edu.br (preenchendo CPF e Senha) e utilizar a opção "Emitir
Boleto Bancário (2ª via)".

6.3.5. Cabe ao candidato a responsabilidade de efetuar o
pagamento no último dia de vencimento até a hora utilizada pela rede
bancária para considerar que o pagamento tenha sido realizado no dia
10 de Outubro de 2016.

6.4. O IFPA não se responsabiliza pelas inscrições realizadas
que não forem recebidas por motivos de ordem técnica alheias ao seu
âmbito de atuação, tais como falhas de telecomunicações, falhas nos
computadores ou provedores de acesso e quaisquer outros fatores
exógenos que impossibilitem a correta transferência dos dados dos
candidatos para o IFPA.

6.5. As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade
de ordem técnica e/ou operacional.

6.5.1. A prorrogação das inscrições de que trata o subitem
anterior poderá ser feita sem prévio aviso bastando, para todos os
efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.

6.6. Orientações e procedimentos a serem seguidos para rea-
lização de inscrição via Internet estarão disponíveis no endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.

6.7. O valor da taxa de inscrição será de R$ 100,00 (cem
reais) para os cargos de nível E, R$ 80,00 (oitenta reais) para os
cargos de nível D e R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos de nível
C.

6.7.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em
hipótese alguma.

6.7.2. Não será permitida a transferência do valor pago como
taxa de inscrição para outra pessoa, assim como a transferência do
valor pago para outra inscrição ainda não paga.

6.7.3. Não será efetivada a inscrição cujo pagamento da taxa
de inscrição seja feito por meio de depósito, DOCs (operação ban-
cária), transferência ou similar.

6.7.4. O comprovante de agendamento ou programação de
pagamento não tem validade para comprovar o pagamento da taxa de
inscrição.

6.8. O candidato somente terá sua inscrição efetivada após a
informação referente a confirmação do pagamento do respectivo bo-

leto bancário ter sido enviada pelo agente bancário e ter sido recebida
pelo IFPA.

6.9. Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via
correio eletrônico ou fora do prazo.

6.10. Ao preencher o Requerimento de Inscrição, o candidato
deverá, obrigatoriamente, indicar nos campos apropriados, sendo ve-
dadas alterações posteriores, sob pena de não ter a sua inscrição
validada para o Concurso Público:

a) o cargo para o qual deseja concorrer, entre os apresen-
tados, conforme o disposto no item 2 e Anexo I (Quadro de Vagas)
deste Edital.

b) o local de realização da prova (Belém, Marabá ou San-
tarém), entre os apresentados, conforme o disposto no Anexo I (Qua-
dro de Vagas) deste Edital.

6.10.1. Antes de confirmar o envio de seu Requerimento de
Inscrição, o candidato deverá conferir cuidadosamente as informações
prestadas neste.

6.10.2. Caso o candidato identifique, antes do pagamento da
taxa de inscrição, alguma informação incorreta em seu Requerimento
de Inscrição, este deverá preencher um novo Requerimento de Ins-
crição com as informações corretas e efetuar o pagamento do boleto
gerado após a confirmação desta nova inscrição.

6.10.3. Caso o candidato identifique, após o pagamento da
taxa de inscrição, alguma informação incorreta em seu Requerimento
de Inscrição, este poderá encaminhar e-mail para concur-
so.tae2016@ifpa.edu.br, tendo como assunto do e-mail "Solicitação
de alteração de dados", informando no corpo do e-mail seu nome,
identidade, CPF e data de nascimento, solicitando a correção da
informação.

6.10.3.1. Não é permitida a alteração da opção de cargo para
o qual deseja concorrer e local de realização da prova.

6.10.4. A alteração do Número de Identificação Social (NIS)
só poderá ser solicitada durante o período de solicitação de pedido de
isenção, definido no subitem 6.3 deste Edital.

6.11. O candidato poderá se inscrever para mais de um car-
go.

6.11.1. Caso o candidato se inscreva para mais de um cargo
de um mesmo nível, será considerada para efeito de inscrição válida
para o Concurso Público aquela inscrição cujo pagamento tenha sido
efetuado por último, não havendo devolução da taxa de inscrição das
demais inscrições pagas neste caso.

6.11.2. O candidato deverá observar o turno de realização da
prova objetiva, conforme disposto nos subitens 10.1 a 10.4 deste
Edital.

6.11.3. Não existe a obrigatoriedade, por parte do IFPA, em
alocar o candidato para a realização de suas provas em um mesmo
local de prova.

6.12. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de
inscrição, exceto para os candidatos que, conforme o disposto no
Decreto nº 6.593, de 2/10/2008, estiverem inscritos no Cadastro Úni-
co para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, de que
trata o Decreto nº 6.135, de 26/06/2007, e forem membros de família
de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26/06/2007.

6.12.1. O candidato poderá solicitar isenção do pagamento
da taxa de inscrição, no período compreendido entre as 10 horas do
dia 05 de Setembro de 2016 até as 23 horas e 59 minutos do dia 16
de Setembro de 2016, considerando-se o horário de Belém-PA, de-
vendo para tal preencher o Requerimento de Inscrição, informando
que deseja solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição, pre-
enchendo o Número de Identificação Social (NIS) e indicando que é
membro de família de baixa renda.

6.12.2. Não será aceita a solicitação de isenção do paga-
mento da taxa de inscrição via fax, via postal e/ou correio ele-
trônico.

6.12.3. O pedido de isenção do pagamento da taxa de ins-
crição será encaminhado pelo IFPA para o órgão gestor do CadÚnico,
o qual decidirá sobre a concessão ou não ao candidato da isenção do
pagamento da taxa de inscrição.

6.12.3.1. Informações como número do NIS, nome do can-
didato, data de nascimento, CPF e nome da mãe, preenchidas no
Requerimento de Inscrição pelo candidato, serão repassadas para o
órgão gestor do CadÚnico. Estas informações serão comparadas com
as informações cadastradas no CadÚnico. CASO HAJA QUALQUER
DIVERGÊNCIA ENTRE AS INFORMAÇÕES REPASSADAS PE-
LO IFPA E AS REGISTRADAS NO CADÚNICO (NOME DO
CANDIDATO OU NOME DA MÃE ESCRITOS DE FORMA DI-
FERENTES), O PEDIDO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA
TAXA DE INSCRIÇÃO SERÁ NEGADO.

6.12.3.2. O preenchimento do Requerimento de Inscrição é
de responsabilidade do candidato. As informações digitadas no Re-
querimento de Inscrição que serão encaminhadas para o órgão gestor
do CadÚnico devem ser exatamente iguais as que estão cadastradas
no CadÚnico.

6.12.4. Caso o candidato solicite mais de um pedido de
isenção do pagamento da taxa de inscrição, independentemente das
inscrições serem para cargos de nível diferente, apenas o pedido
associado ao Requerimento de Inscrição encaminhado por último será
considerado.

6.12.5. Constatada qualquer inveracidade, a qualquer tempo,
nas informações prestadas no processo aqui definido para obtenção de
isenção do pagamento da taxa de inscrição, será fato para o can-
celamento da inscrição, tornando-se nulos todos os atos dela de-
correntes.

6.12.6. O "Resultado preliminar do pedido de isenção do
pagamento da taxa de inscrição", contendo informações sobre a ob-
tenção ou não da isenção do pagamento da taxa de inscrição, in-
clusive o motivo informado pelo órgão gestor do CadÚnico pelo qual
não foi concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição, será
divulgado no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado no cronogra-
ma existente neste mesmo endereço.

6.12.7. O candidato que não obtiver o pedido de isenção do
pagamento da taxa de inscrição poderá interpor recurso, conforme o
disposto no item 12 deste Edital, no período informado no cro-
nograma existente no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
h t t p : / / w w w. c o n c u r s o s . i f p a . e d u . b r.

6.12.8. O "Resultado do julgamento dos recursos contra o
resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da taxa de
inscrição" e o "Resultado final do pedido de isenção do pagamento da
taxa de inscrição" serão divulgados no endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no perío-
do informado no cronograma existente neste mesmo endereço.

6.12.9. O candidato que não obtiver a isenção do pagamento
da taxa de inscrição poderá solicitar a 2ª via do boleto bancário, no
período compreendido entre as 10 horas do dia 28 de Setembro de
2016 até as 17 horas do dia 10 de Outubro de 2016, considerando-se
o horário de Belém-PA, bastando para tal acessar o endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, 2ª
via de pagamento (CPF e Senha), utilizar a opção "Emitir Boleto
Bancário (2ª via)" e efetivar sua inscrição realizando o pagamento da
taxa de inscrição.

6.12.10. O candidato cuja solicitação de isenção do paga-
mento da taxa de inscrição for deferida, não necessitará efetuar nova
inscrição, pois o Requerimento de Inscrição encaminhado será con-
siderado.

6.13. Quando do preenchimento do Requerimento de Ins-
crição, o candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas
reservadas para os candidatos com deficiência deverá informar sua
opção.

6.13.1. O candidato com deficiência poderá se inscrever para
qualquer cargo, independente do cargo ter ou não vaga reservada para
candidatos com deficiência para provimento imediato.

6.13.2. O candidato com deficiência deverá enviar, obriga-
toriamente, via correspondência com Aviso de Recebimento (AR) ou
SEDEX postado no período informado no cronograma existente no
endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concur-
sos.ifpa.edu.br, para a Comissão do Concurso Público TAE 2016
(laudo IFPA), localizado na Avenida João Paulo II, n° 514, Bairro
Castanheira, Belém-PA, CEP 66.610-770, laudo médico emitido após
1° de janeiro de 2016 (original ou cópia autenticada em cartório),
indicando a espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doenças (CID) vigente, a provável causa da deficiência, bem como
ao enquadramento previsto no artigo 4º do Decreto Federal nº. 3.298
de 20/12/1999.

6.13.2.1. O laudo médico não será devolvido e não serão
fornecidas cópias do mesmo.

6.13.2.2. A comprovação da tempestividade do envio do
laudo médico ou atestado será feita pela data de postagem do mes-
mo.

6.13.3. Se o candidato não cumprir o disposto nos subitens
6.13 e 6.13.2 deste Edital, este perderá o direito de concorrer às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência, sem prejuízo da instau-
ração de inquérito policial federal por delito de falsidade ideológica
contra a União Federal (art. 299 do Código Penal), caso comprovado
que o candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame.

6.14. O candidato, com deficiência ou não, que necessitar de
condição(ões) especial(ais) para realização das provas, no ato da
inscrição deverá informar a(s) condição(ões) especial(ais) de que ne-
cessita para os dias das provas, sendo vedadas alterações posteriores.
Caso não o faça, sejam quais forem os motivos alegados, fica sob sua
exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova.

6.14.1. O candidato com deficiência visual total deverá in-
dicar sua condição, informando no Requerimento de Inscrição, a
necessidade de realizar a prova com o auxílio de um ledor. Neste
caso, o ledor transcreverá as respostas para o candidato, não podendo
ao IFPA ser responsabilizada por parte do candidato, sob qualquer
alegação, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo ledor.

6.14.2. O candidato amblíope deverá indicar sua condição,
informando, no Requerimento de Inscrição, se deseja que sua prova
seja confeccionada de forma ampliada. Neste caso, será oferecida
prova com tamanho ampliado.

6.14.3. O candidato com dificuldade de locomoção deverá
indicar sua condição, informando, no Requerimento de Inscrição, se
utiliza cadeira de rodas ou se necessita de local de fácil acesso.

6.14.4. O candidato que necessitar de condições especiais
para escrever deverá indicar sua condição, informando no Reque-
rimento de Inscrição, que necessita de auxílio para transcrição das
respostas. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não
podendo o IFPA ser responsabilizado por parte do candidato, sob
qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo
fiscal.

6.14.5. O candidato deverá informar, no Requerimento de
Inscrição, a(s) condição(ões) especial(ais) de que necessita, caso não
seja qualquer uma das mencionadas nos subitens 6.14.1 ao 6.14.4
deste Edital.

6.15. A candidata que tiver a necessidade de amamentar no
dia da prova deverá levar um acompanhante, que ficará com a guarda
da criança em local reservado e diferente do local de prova da can-
didata. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizer ne-
cessária, não tendo a candidata, nesse momento, a companhia do
acompanhante, além de não ser dado qualquer tipo de compensação
em relação ao tempo de prova dispensado com a amamentação. A não
presença de um acompanhante impossibilitará a candidata de realizar
a prova.

6.16. As condições especiais solicitadas pelo candidato para
o dia da prova serão analisadas e atendidas, segundo critérios de
viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou não
de sua solicitação quando da Confirmação da Inscrição.

6.17. Quando do preenchimento do Requerimento de Ins-
crição, o candidato que desejar concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros deverá informar sua opção.
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6.17.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos
negros aqueles que atenderem o disposto no item 5 deste edital .

6.17.2. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o
candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego
público, após procedimento administrativo em que lhe sejam asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da instauração
de inquérito policial federal por delito de falsidade ideológica contra
a União Federal (art. 299 do Código Penal), caso comprovado que o
candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame.

6.17.3. O candidato poderá se inscrever para qualquer cargo,
independente do cargo ter ou não vaga reservada para candidatos
negros para provimento imediato.

6.18. O candidato, ao efetivar sua inscrição, assume inteira
responsabilidade pelas informações prestadas para preenchimento do
Requerimento de Inscrição, sob as penas da lei, bem como assume
que está ciente e de acordo com as exigências e condições previstas
neste Edital, do qual o candidato não poderá alegar desconheci-
mento.

6.19. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do
Requerimento de Inscrição determinará o cancelamento da inscrição e
anulação de todos os atos decorrentes dela, em qualquer época, as-
sumindo o candidato as possíveis consequências legais.

6.20. O candidato somente será considerado inscrito no Con-
curso Público após ter cumprido todas as instruções descritas no item
6 deste Edital e todos os seus subitens.

7. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO
7.1. As inscrições efetuadas de acordo com o disposto no

item 6 deste Edital serão homologadas pelo IFPA, significando que o
candidato está habilitado para participar do Concurso Público.

7.2. A relação preliminar dos candidatos com a inscrição
homologada será divulgada no endereço eletrônico http://www.if-
pa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado
no cronograma existente neste mesmo endereço.

7.3. O candidato que não estiver relacionado na relação pre-
liminar dos candidatos com inscrição homologada poderá interpor
recurso, conforme o disposto no item 12 deste Edital, no período
informado no cronograma existente no endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.

7.4. A relação final dos candidatos com a inscrição ho-
mologada será divulgada no endereço eletrônico http://www.if-
pa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado
no cronograma existente neste mesmo endereço.

7.5. As informações referentes à data, horário, tempo de
duração e local de realização da prova (nome do estabelecimento,
endereço e sala), assim como as orientações para realização das pro-
vas, estarão disponíveis no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br
ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado no cro-
nograma existente neste mesmo endereço.

7.5.1. Estas informações poderão ser obtidas na consulta da
inscrição do candidato, bastando para tal acessar o endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br,
na página de acompanhamento, e preencher CPF e Senha, no período
informado no cronograma existente neste mesmo endereço.

7.6. Erros referentes a nome, documento de identidade ou
data de nascimento, poderão ser comunicados no dia de realização da
prova, na sala de prova, junto ao fiscal.

7.7. Não é necessária a apresentação, no dia de realização da
prova, de documento que comprove a localização do candidato no
estabelecimento de realização de prova, bastando que o mesmo se
dirija ao local designado portando documento de identificação ori-
ginal com fotografia.

7.8. É de responsabilidade do candidato a obtenção de in-
formações referentes à realização da prova.

7.8.1. Não será enviada pelos correios nenhuma correspon-
dência informando sobre a confirmação da inscrição tampouco sobre
o local de realização das provas, estando estas informações dispo-
níveis conforme descrito nos subitens 7.2 a 7.5 deste Edital.

7.9. O candidato não poderá alegar desconhecimento do local
da prova como justificativa de sua ausência. O não comparecimento à
prova, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência
do candidato, e resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO
8.1. O Concurso Público será composto de:
a) prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório,

para os candidatos de todos os cargos.
b) prova de títulos, de caráter classificatório, para os can-

didatos aos cargos de nível E.
9. DA PROVA OBJETIVA
9.1. Da prova objetiva
9.1.1. A prova objetiva será composta de questões do tipo

múltipla escolha, sendo que cada questão conterá 5 (cinco) opções de
resposta e somente uma correta.

9.1.2. A quantidade de questões por disciplina, o valor de
cada questão por disciplina, o total de pontos da disciplina, o mínimo
de pontos para aprovação por disciplina e o mínimo de pontos para
aprovação pelo conjunto de disciplinas estão descritos no Anexo II
(Quadro de Provas) deste Edital.

9.2. Os conteúdos programáticos encontram-se no endereço
eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.if-
p a . e d u . b r.

10. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA
O B J E T I VA .

10.1. A prova objetiva será realizada nas cidades informadas
no Anexo I (Quadro de Vagas) deste Edital, conforme opção do
candidato, preenchido no Requerimento de Inscrição pelo candidato,
no período informado no cronograma existente no endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.

10.1.1. As provas objetivas para os candidatos aos cargos de
nível E serão realizadas no período da manhã.

10.1.1.1. O horário provável para a abertura dos portões e
fechamento dos portões para o caso das provas objetivas para os
candidatos de nível E será às 7h e 8h respectivamente, horário de
B e l é m - PA .

10.1.2. As provas objetivas para os candidatos aos cargos de
nível D serão realizadas no período da tarde.

10.1.2.1. O horário provável para a abertura dos portões e
fechamento dos portões para o caso das provas objetivas para os
candidatos de nível D será às 14h e 15h respectivamente, horário de
B e l é m - PA .

10.1.3. As provas objetivas para os candidatos aos cargos de
nível C serão realizadas no período da tarde.

10.1.3.1. O horário provável para a abertura dos portões e
fechamento dos portões para o caso das provas objetivas para os
candidatos de nível C será às 14h e 15h respectivamente, horário de
B e l é m - PA .

10.2. As provas ocorrerão na data provável de 27 de No-
vembro de 2016 e o tempo de duração será de 3h 30min.

10.3. A data definitiva da realização das provas, assim como
os horários de abertura dos portões e fechamento dos mesmos e o
local de prova, será divulgada por meio de Edital específico no Diário
Oficial da União no período informado no cronograma existente no
endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concur-
sos.ifpa.edu.br e estará disponível no período informado no crono-
grama existente neste mesmo endereço.

10.3.1. As informações mencionadas no subitem 10.3 deste
Edital poderão ser obtidas por meio da consulta á inscrição, bastando
para tal acessar o endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou
http://www.concursos.ifpa.edu.br, consultar sua inscrição (preenchen-
do CPF e Senha) e verificar as informações que se encontram no final
da consulta.

10.4. O início das provas ocorrerá após o fechamento dos
portões e assim que os candidatos encontrarem-se em seu local de
prova, sendo respeitado o tempo estipulado para realização das provas
independentemente do horário de início da mesma.

10.5. O IFPA poderá utilizar sala(s) extra(s) nos locais de
aplicação das provas, alocando ou remanejando candidatos para es-
sa(s) conforme as necessidades.

10.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para
prestar as provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos
do horário estabelecido para o início das mesmas, munido de caneta
esferográfica de tinta azul ou preta e de documento oficial e original
de identidade, contendo foto e assinatura, devendo este ser apre-
sentado ao fiscal de sala, conferido pelo mesmo e imediatamente
devolvido ao candidato.

10.6.1. Serão considerados documentos de identidade: car-
teiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Se-
gurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de
Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores
de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); passaporte; cer-
tificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; car-
teiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal,
valham como identidade; carteira de trabalho; e carteira nacional de
habilitação (somente o modelo novo, com foto).

10.6.2. Não serão aceitos como documentos de identidade:
certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (mo-
delo antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem
valor de identidade.

10.6.3. Não serão aceitas cópias de documentos de iden-
tidade, ainda que autenticados, nem protocolos de entrega de do-
cumentos.

10.7. Os documentos deverão estar em perfeitas condições,
de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato e de
sua assinatura.

10.7.1. O candidato será submetido à identificação especial
caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à
fisionomia ou assinatura.

10.7.2. O candidato que não apresentar documento oficial de
identidade não realizará a prova.

10.7.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar
documento oficial de identidade, por motivo de perda, roubo ou furto,
deverá ser apresentado documento que comprove o registro do fato
em órgão policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias antes do
dia da prova, sendo o candidato submetido à identificação especial.

10.8. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local,
data e horário pré-determinados pela organização do Concurso Pú-
blico.

10.9. Não será admitido o ingresso de candidatos no local de
realização das provas após o fechamento dos portões.

10.10. Não será permitida, durante a realização das provas, a
comunicação entre os candidatos, nem a utilização de anotações,
impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive consulta a
livros, a legislação simples e comentada ou anotada, a súmulas, a
livros doutrinários e a manuais.

10.11. Não será permitido, durante a realização das provas, o
uso de celulares, pagers, calculadoras, qualquer tipo de relógio com
mostrador digital, bem como quaisquer equipamentos que permitam o
armazenamento ou a comunicação de dados e informações. Caso o
candidato leve consigo esses tipos de aparelhos no dia de realização
das provas, os mesmos serão lacrados em sacos e devolvidos aos
candidatos.

10.11.1. Não realizará as provas o candidato que se apre-
sentar ao local de prova portando arma.

10.11.2. Não será permitido ao candidato fumar no local da
prova.

10.11.3. Não haverá segunda chamada para as provas, in-
dependentemente do motivo alegado.

10.11.4. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do
tempo previsto para a aplicação das provas em virtude do afastamento
do candidato da sala onde estão sendo realizadas as mesmas.

10.12. No dia de realização das provas não será fornecida,
por qualquer membro da equipe de aplicação das provas, ou pelas
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos cri-
térios de avaliação desta.

10.13. Das provas objetivas
10.13.1. O candidato deverá transcrever as respostas da pro-

va objetiva para a folha de respostas da prova objetiva, que será o
único documento válido para a correção. O preenchimento da folha
de respostas da prova objetiva, com caneta esferográfica de tinta preta
ou azul, é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá pro-
ceder em conformidade com as instruções específicas contidas na
capa do caderno de questões da prova objetiva. Não haverá subs-
tituição da folha de respostas da prova objetiva por erro do can-
didato.

10.13.2. Será atribuída pontuação 0 (zero) à questão da prova
objetiva que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada,
ou que contiver emenda ou rasura.

10.13.3. Não será permitido que as marcações na folha de
respostas da prova objetiva sejam feitas por outras pessoas, salvo em
caso do candidato que tenha solicitado condição especial para esse
fim. Nesse caso, o candidato será acompanhado por um agente do
IFPA devidamente treinado.

10.14. Por motivo de segurança, os procedimentos a seguir
serão adotados:

a) após ser identificado e entrar na sala de prova, nenhum
candidato poderá retirar-se da sala de prova, só podendo fazê-lo após
o início da prova, devidamente acompanhado de um fiscal.

b) o candidato somente poderá retirar-se do local de rea-
lização da prova após a primeira hora do início da mesma.

c) ao candidato somente será permitido levar o caderno de
questões da prova objetiva 1 (uma) hora antes do horário previsto
para o término da prova.

d) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus
assinalamentos feitos na folha de respostas da prova objetiva.

e) ao terminar as provas, o candidato entregará ao fiscal de
sala, obrigatoriamente, o caderno de questões da prova objetiva e a
folha de respostas da prova objetiva devidamente assinada, ressalvado
o disposto na alínea "c"; e

f) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de
prova e somente poderão sair juntos do recinto.

10.15. Será automaticamente eliminado do Concurso Público
o candidato que, durante a realização da prova:

a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais no Con-
curso Público;

b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio;
c) for surpreendido durante o período de realização de sua

prova portando (carregando consigo, levando ou conduzindo) armas
ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, qualquer tipo de re-
lógio com mostrador digital, media player, agenda eletrônica, tablet,
receptor, gravador, controle de alarme de carro, etc), quer seja na sala
de prova ou nas dependências do seu local de prova;

d) utilizar-se de máquinas de calcular ou equipamentos si-
milares, livros, dicionário, notas ou impressos que não forem ex-
pressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor ou pager,
ou que se comunicar com outro candidato;

e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer mem-
bro da equipe de aplicação da prova, com as autoridades presentes ou
candidatos;

f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
da prova objetiva em qualquer meio;

g) não devolver a folha de respostas da prova objetiva;
h) afastar-se da sala ou do local de prova, a qualquer tempo,

sem o acompanhamento de fiscal;
i) ausentar-se da sala de prova, durante o período de rea-

lização de sua prova, portando o caderno de questões da prova ob-
jetiva, a folha de respostas da prova objetiva ou quaisquer equi-
pamento eletrônico;

j) descumprir as instruções contidas no caderno de questões
da prova objetiva e na folha de respostas da prova objetiva;

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;
l) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico,

estatístico, visual, grafológico ou qualquer meio em Direito admitido
- ter o candidato se utilizado de processos ilícitos.

11. DA PROVA DE TÍTULOS
11.1. Os candidatos aos cargos de nível E deverão entregar

os documentos a serem considerados para a prova de títulos no
mesmo dia e local de realização da prova objetiva, após o término de
sua prova, na coordenação do local de prova.

11.1.1. O candidato que deixar o local de prova sem entregar
os documentos a serem considerados para a prova de títulos não
poderá retornar para entregá-los posteriormente.

11.1.2. Não serão analisados os documentos entregues de
forma diferente da estabelecida no subitem 11.1 deste Edital.

11.2. Os candidatos aprovados na prova objetiva terão seus
títulos analisados.

11.2.1. Caso o candidato tenha sido aprovado na prova ob-
jetiva e não tenha apresentado os documentos a serem considerados
para a prova de títulos, na data e horário estabelecidos no subitem
11.1 deste Edital, receberá nota 0,00 (zero) na prova de títulos.

11.3. Os documentos deverão ser entregues por meio de
cópia simples, mesmo aqueles gerados eletronicamente, não sendo
necessária a autenticação em cartório.

11.3.1. Quando da entrega dos documentos, o candidato de-
verá apresentar obrigatoriamente o original ou a cópia autenticada em
cartório do documento que está sendo entregue para conferência por
parte do atendente.

11.3.2. Não serão analisados os documentos que não aten-
derem ao disposto no subitem 11.7 deste Edital.

11.3.3. Não serão recebidos documentos originais.
11.4. Os documentos entregues não serão devolvidos.
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11.5. Cada documento será considerado uma única vez.
11.6. Todos os documentos expedidos em língua estrangeira deverão, obrigatoriamente, serem

traduzidos para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado (encaminhar cópia autenticada em cartório
do documento original e cópia autenticada em cartório do documento traduzido).

11.7. Para avaliação de títulos serão considerados os seguintes itens:

Alínea Prova de Títulos Valor unitário Valor máximo
A Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado na área do

cargo pretendido
8,0 8,0

B Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado fora da área
do cargo pretendido

4,0 4,0

C Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado na área do
cargo pretendido

3,0 3,0

D Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado fora da área
do cargo pretendido

1,5 1,5

E Curso de pós-graduação em nível de especialização, com carga horária mí-
nima de 360 h na área do cargo pretendido

0,5 0,5

F Exercício de atividade profissional de nível superior na administração pú-
blica ou na iniciativa privada, em empregos/cargos relacionados à área do

cargo pretendido

0,5 por ano completo 3,0

Total máximo de pontos = 20

11.8. Para as alíneas A a E, serão considerados os seguintes documentos comprobatórios:
a) para as alíneas A e B: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior

reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de
histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a
indicação do resultado do julgamento da tese.

b) para as alíneas C e D: diploma ou certificado expedido por instituição de ensino superior
reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de
histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, as disciplinas cursadas e a
indicação do resultado do julgamento da dissertação.

c) para a alínea E: diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde obri-
gatoriamente possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do mesmo, expedido por instituição
de ensino superior reconhecida pelo MEC.

11.9. A comprovação dos cursos relacionados no subitem 11.8, letras "a" e "b" deste Edital,
concluídos no exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do diploma, desde que
revalidado por instituição de ensino superior do Brasil.

11.10. A comprovação do curso relacionado no subitem 11.8, letra "c" deste Edital, concluído
no exterior, deverá ser feita acompanhada de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga
horária (de cada disciplina ou total).

11.11. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto
sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas.

11.12. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens
anteriores nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem todos os dados ne-
cessários à sua perfeita comprovação.

11.13. Somente será considerado o curso concluído.
11.14. O mesmo diploma ou certificado ou declaração será considerado uma única vez.
11.15. Para a alínea F serão considerados os seguintes documentos comprobatórios:
a) considerando-se a experiência profissional em instituição pública: certidão expedida pelo

poder público federal, estadual ou municipal, em papel timbrado, com carimbo do órgão expedidor,
datada e assinada pelo respectivo órgão de gestão de pessoas, que informe o período, com data completa
de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o exercício de atribuições assemelhadas
àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das atividades.

b) considerando-se a experiência profissional em empresa ou setor privado: carteira de trabalho
(página de identificação com foto e dados pessoais e registro do contrato) ou declaração do empregador,
em papel timbrado e com carimbo de CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão, que
informe o período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, confirmando o
exercício de atribuições assemelhadas àquelas do cargo público pleiteado, com descrição detalhada das
atividades.

c) considerando-se prestadores de serviço por meio de contrato de trabalho: cópia do contrato
de prestação de serviços ou recibo de pagamento de autônomo (RPA), acrescido de declaração do
contratante, em papel timbrado e carimbo do CNPJ, com data e assinatura do responsável pela emissão,
que informe período, com data completa de início e fim (dia, mês e ano), se for o caso, e a experiência
profissional com a descrição detalhada das atividades desenvolvidas. O envio do contrato de trabalho
unicamente não comprova que o contrato foi executado em sua totalidade, não podendo ser identificado
o real período trabalhado.

d) considerando-se experiência profissional no exterior: contrato de trabalho.
11.16. Para a alínea F, será considerado para fins de pontuação somente o tempo que for

posterior ao término do curso de nível superior. Desta forma, o candidato deverá encaminhar obri-
gatoriamente, diploma ou certificado de conclusão do curso de nível superior para que seja verificada a
data de conclusão do mesmo.

11.16.1. O candidato que não encaminhar a documentação descrita no subitem 11.16 deste
Edital receberá nota 0,00 (zero) nesta alínea.

11.17. Os documentos relacionados no subitem 11.15 deste Edital, que fazem menção a pe-
ríodos, deverão permitir identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da
realização do serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final seja a data atual.

11.18. Não será aceita experiência profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.
11.19. Serão desconsiderados os documentos relacionados no subitem 11.15 deste Edital que

não contenham todas as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da
experiência profissional do candidato.

11.20. As certidões de tempo de serviço não poderão conter rasuras e/ou emendas.
11.21. Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência (alínea F) não será

considerada mais de uma pontuação no mesmo período.
11.22. A nota da prova de títulos será calculada considerando-se até a 2a casa decimal,

desprezando as demais, sem arredondamento ou aproximação.
12. DOS RECURSOS
12.1. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da

taxa de inscrição", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, desde que devidamente fun-
damentado.

12.2. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que concorrem às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, so-
licitando a revisão da avaliação que definiu o candidato como não tendo direito a concorrer às vagas
reservadas aos candidatos com deficiência.

12.3. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que concorrem às vagas
reservadas aos candidatos negros", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, solicitando a
revisão da avaliação que definiu o candidato como não tendo direito a concorrer às vagas reservadas aos
candidatos negros.

12.4. No caso do recurso contra a "Relação preliminar dos candidatos que tiveram a inscrição
homologada", admitir-se-á um único recurso, para cada candidato, desde que devidamente funda-
mentado.

12.5. No caso do recurso contra os "Gabaritos preliminares das provas objetivas", admitir-se-á,
para cada candidato, um único recurso por questão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao
conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado.

12.5.1. Após o julgamento dos recursos interpostos a comissão examinadora poderá efetuar
alterações ou anular questões do gabarito preliminar.

12.5.2. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões
porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não obtiveram os pontos
na correção inicial.

12.5.3. Após o julgamento dos recursos, na hipótese de alteração do gabarito de alguma questão,
a prova objetiva será recorrigida com o novo gabarito da questão.

12.6. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar da prova objetiva", admitir-se-á o
pedido de recontagem da pontuação atribuída.

12.6.1. A vista da folha de respostas da prova objetiva será disponibilizada no endereço
eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em período informado no cro-
nograma existente neste mesmo endereço. O candidato poderá verificar sua folha de respostas da prova
objetiva bastando acessar o endereço eletrônico www.concurso.ifpa.edu.br, e preencher CPF e Senha.

12.7. No caso do recurso contra o "Resultado preliminar da prova de títulos", admitir-se-á o
pedido de revisão da contagem dos pontos.

12.7.1. Não será permitido ao candidato anexar cópia de documentos quando da interposição de
recurso contra o resultado preliminar da prova de títulos.

12.8. Os recursos deverão ser solicitados através de formulários disponibilizado no endereço
eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em período informado no cro-
nograma disponível neste mesmo endereço (conforme o tipo de recurso), a partir das 10h do primeiro dia
do prazo para recurso até às 17h do último dia do prazo para recurso, considerando o horário de Belém-
PA. O candidato poderá apresentar o recurso no protocolo geral da Reitoria (Endereço: Av. João Paulo
II, n° 514, Bairro Castanheira, Belém-PA, CEP 66.610-770), Campus Marabá Industrial (Endereço:
Folha 22, Quadra Especial - Lote Especial - Bairro: II Nova Marabá. Marabá / PA - CEP: 68508-970)
e Campus Santarém (Endereço: Av. Mal. Castelo Branco, 621 - Interventoria. Santarém/PA - CEP:
68.020-820).

12.9. Não será analisado o pedido de recurso apresentado fora do prazo, fora de contexto e de
forma diferente da estipulada neste Edital.

12.10. O resultado dos recursos (deferido ou indeferido), assim como as alterações de gabaritos
das provas objetivas, as alterações das notas preliminares das provas objetivas e as alterações das notas
preliminares da prova de títulos que vierem a ocorrer após julgamento dos recursos, estarão à disposição
dos candidatos no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, em
período informado neste mesmo local.

12.10.1. As notas obtidas por intermédio do julgamento do recurso impetrado contra o resultado
preliminar das provas objetivas ou contra o resultado preliminar da prova de títulos poderão permanecer
inalteradas, sofrer acréscimos ou até mesmo reduções, em relação à nota divulgada preliminarmente.

12.11. A decisão final sobre os recursos será soberana e definitiva, não existindo desta forma
recurso contra resultado de recurso.

13. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
13.1. A nota final do Concurso Público será calculada considerando-se que NF é a nota final,

NT é a nota da prova de títulos, e NO é a nota da prova objetiva.
13.1.1. Para os candidatos aos cargos de nível E, a nota final segue a fórmula NF = NO +

NT
13.1.2. Para os candidatos aos cargos de nível C e nível D, a nota final segue a fórmula NF =

NO.
13.2. Os candidatos considerados aprovados serão ordenados e classificados por cargo e tipo de

vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada aos candidatos com deficiência ou vaga reservada
aos candidatos negros ou formação de cadastro de reserva), conforme a opção escolhida, segundo a
ordem decrescente da nota final do Concurso Público.

13.3. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível E, para
fins de classificação, o desempate se fará da seguinte forma:

1o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
2o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
4o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
5o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
7o) maior nota na prova de títulos;
8o) maior idade.
13.4. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível E, para

fins de classificação, na situação em que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade igual
ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate se fará da seguinte
forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
2o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
3o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
4o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
5o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
7o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
8o) maior nota na prova de títulos;
9o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos.
13.5. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível C e nível

D, para fins de classificação, o desempate se fará da seguinte forma:
1o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
2o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
3o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
4o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
5o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
7o) maior idade.
13.6. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para os cargos de nível C e nível

D, para fins de classificação, na situação em que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição, o desempate se fará da
seguinte forma:

1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
2o) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos;
3o) maior nota nas questões de Língua Portuguesa;
4o) maior nota nas questões de Legislação e Ética do Serviço Público;
5o) maior nota nas questões de Raciocínio Lógico;
6o) maior nota nas questões de Conhecimentos de Informática;
7o) maior nota nas questões de Conhecimentos Gerais;
8o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos.
14. DO RESULTADO FINAL E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1. O resultado final das provas objetivas e o resultado final da prova de títulos serão

publicados com as notas no endereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou h t t p : / / w w w. c o n c u r s o s . i f -
pa.edu.br, no período informado no cronograma existente neste mesmo endereço.
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14.2. Para os cargos onde existirem candidatos aprovados
que concorrem às vagas reservadas aos candidatos com deficiência,
será divulgado o "Resultado final preliminar do concurso para os
cargos com vaga reservada aos candidatos com deficiência" no en-
dereço eletrônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.if-
pa.edu.br, no período informado no cronograma existente neste mes-
mo endereço.

14.2.1. Com base no "Resultado final preliminar do concurso
para os cargos com vaga reservada aos candidatos com deficiência"
os candidatos autodeclarados deficientes serão convocados para ava-
liação por equipe multiprofissional, através do endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no perío-
do informado no cronograma existente neste mesmo endereço.

14.2.2. Após a divulgação do "Resultado da avaliação da
equipe multiprofissional", será divulgado o "Resultado final do con-
curso para os cargos com vaga reservada aos candidatos com de-
ficiência", no período informado no cronograma existente neste mes-
mo endereço.

14.3. Para os cargos onde existirem candidatos aprovados
que concorrem às vagas reservadas aos candidatos negros, será di-
vulgado o "Resultado final preliminar do concurso para os cargos
com vaga reservada aos candidatos negros" no endereço eletrônico
http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no perío-
do informado no cronograma existente neste mesmo endereço.

14.3.1. Com base no "Resultado final preliminar do concurso
para os cargos com vaga reservada aos candidatos negros" os can-
didatos autodeclarados negros serão convocados para avaliação da
Comissão para Aferição da Veracidade da Autodeclaração prestada
por Candidatos Negros, através do endereço eletrônico http://www.if-
pa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado
no cronograma existente neste mesmo endereço.

14.3.2. Após a divulgação do "Resultado da avaliação da
Comissão para Aferição da Veracidade da Autodeclaração prestada
por Candidatos Negros", será divulgado o "Resultado final do con-
curso para os cargos com vaga reservada aos candidatos negros", no
período informado no cronograma existente neste mesmo endereço.

14.4. O "Resultado final do concurso para todos os cargos e
tipos de vagas", será publicado no endereço eletrônico http://www.if-
pa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br, no período informado
no cronograma existente neste mesmo endereço.

14.4. A portaria de homologação será publicada no Diário
Oficial da União.

14.5. O resultado final do Concurso Público e a homolo-
gação do resultado final do Concurso Público serão feitos consi-
derando-se o número máximo de candidatos aprovados para cada
cargo/tipo de vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada
aos candidatos com deficiência ou vaga reservada aos candidatos
negros ou formação de cadastro de reserva), conforme o disposto no
art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21/08/2009, considerando-se a relação
produzida no subitem 13.2 deste Edital de acordo com os quan-
titativos descritos no Anexo III - Quadro de Aprovados.

14.6. Os candidatos não classificados no número máximo de
aprovados de que trata o Anexo II do Decreto nº 6.944, de
21/08/2009 e acordo com os quantitativos descritos no Anexo III -
Quadro de Aprovados, ainda que tenham atingido nota mínima, es-
tarão automaticamente reprovados no concurso público.

14.7. Nenhum dos candidatos empatados na última posição
correspondente ao número máximo de candidatos aprovados, de acor-
do com o Anexo II do Decreto nº 6.944, de 21/08/2009 e o Anexo III
- Quadro de Aprovados, será considerado reprovado nos termos do
§3o do art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21/09/2009.

15. DA NOMEAÇÃO
15.1. O candidato cujo nome conste na relação de homo-

logação do resultado final do Concurso Público, classificado dentro
da quantidade de vagas oferecidas, será nomeado sob o Regime
Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das
Fundações Públicas Federais, previsto na Lei nº. 8.112, de 11 de
dezembro 1990, durante o período de validade do concurso, obe-
decendo à estrita ordem de classificação.

15.1.1. O provimento dos cargos dar-se-á na carreira dos
servidores técnico-administrativos em Educação vinculados ao Plano
de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, de que
trata a Lei 11.091/2005.

15.1.2. Os candidatos aprovados serão nomeados conside-
radas as vagas existentes ou que venham a existir no Quadro de
Pessoal Técnico-Administrativo do IFPA, no cargo a que concor-
rerem, conforme disposto no Decreto nº 6.944/2009.

15.1.3. Os candidatos aprovados, constantes na homologa-
ção, serão nomeados para os correspondentes cargos e padrões ini-
ciais, mediante Portaria expedida pelo Reitor do IFPA e publicada no
Diário Oficial da União, consideradas as vagas existentes.

15.2. A nomeação oficial será feita por meio de publicação
no Diário Oficial da União. Caso não tenha interesse em assumir o
cargo, quando da convocação, o candidato aprovado deverá assinar
Termo de Desistência, ato que permitirá ao IFPA convocar o próximo
candidato da lista de aprovados, não havendo direito ao pedido de
"final de lista de homologados", ficando o candidato eliminado do
certame.

15.3 Aos candidatos aprovados e classificados dentro do
número de vagas neste Concurso Público não é assegurado o direito
ao ingresso imediato no cargo público. A concretização desse ato
deve ocorrer dentro do prazo de validade do concurso, ficando con-
dicionada à observância das disposições legais pertinentes à demanda
da administração do IFPA.

15.4. Os candidatos cujos nomes constem na relação de
homologação do resultado final do Concurso Público, não nomeados,
excedentes às vagas ofertadas, serão mantidos em cadastro durante o
prazo de validade do Concurso Público.

15.5 Aos candidatos aprovados e não classificados dentro do
número de vagas neste Concurso Público, não é assegurado o direito
ao ingresso no cargo público, mas a expectativa de nele ser investido,
segundo a ordem de classificação. A concretização desse ato fica
condicionada ao surgimento de vagas, à observância das disposições
legais pertinentes e à demanda da administração do IFPA.

16. DA LOTAÇÃO
A lotação do candidato aprovado dentro do limite das vagas

ofertadas por este Concurso Público será definida de acordo com a
ordem de classificação do resultado final geral por cargo, observada a
indicação por ordem de preferência das unidades do IFPA onde pre-
tende exercer suas atividades, manifestada por ocasião do ato de
posse, conforme subitem 18.6.

A classificação realizada com base na nota obtida no Con-
curso será rigorosamente obedecida para efeito de escolha de lotação
para candidatos, com deficiência ou não, amparados pela Lei nº
12.990/2014 ou não, não existindo lista preferencial separada para
candidatos com deficiência ou negros.

17. DA CONVOCAÇÃO PARA A PERÍCIA MÉDICA OFI-
CIAL

17.1. O candidato nomeado será convocado para a realização
da Perícia Médica Oficial, devendo apresentar os exames médicos
relacionados abaixo:

1. Hemograma Completo; 2. Glicemia em jejum; 3. Tipagem
Sanguínea + fator RH; 4. E.G.C. - Eletrocardiograma com laudo; 5.
Laudo Cardiológico; 6. Laudo psiquiátrico emitido por médico psi-
quiatra; 7. Radiografia de Tórax PA e Perfil; 8. Creatina; 9. Urina 1;
10. AST/TGO; 11. ALT/TGP; 12. FOSFATASE ALCALINA; 13.
GAMA GT; 14. Carteira de Vacinação atualizada: tétano, febre ama-
rela, hepatite B.

17.1.1. Os exames laboratoriais (hemograma completo e gli-
cemia em jejum) tem prazo de 30 dias, enquanto os demais exames
60 dias.

17.1.2. Mulheres grávidas estão dispensadas de apresentar a
radiografia de tórax PA e Perfil, mediante a apresentação de exame de
BHCG, ultrassonografia obstétrica ou exame equivalente que com-
prove a gravidez.

17.2. Os exames médicos solicitados para a realização da
inspeção médica oficial serão realizados pelo candidato às suas ex-
pensas.

17.3.. Durante a Perícia Médica Oficial, poderão ser so-
licitados exames complementares, na necessidade de esclarecimento
diagnóstico, a critério da equipe de avaliação médica.

17.4. O candidato nomeado somente será empossado se for
considerado apto na Perícia Médica Oficial, homologada por Junta
Médica Oficial do IFPA, de caráter eliminatório.

17.5. O candidato considerado inapto na Perícia Médica Ofi-
cial estará impedido de tomar posse e terá seu ato de nomeação
tornado sem efeito.

17.6. O candidato convocado para a realização da Perícia
Médica Oficial, que não se apresentar no local e prazo estabelecido
será eliminado do Concurso Público.

18. DA POSSE E EXERCÍCIO
18.1. A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da

publicação do ato de provimento e será tornado sem efeito se não
ocorrer no prazo previsto, conforme o disposto nos § 1º e 6º artigo 13
da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

18.1.1. É de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor em-
possado em cargo público entrar em exercício, contados da data da
posse, conforme o disposto na Lei nº 8.112, de 11/12/1990, § 1º
artigo 15.

18.2. No momento da posse, o candidato nomeado deverá
apresentar os documentos abaixo relacionados, original e cópia ou
cópia autenticada:

a) CPF;
b) Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação,

para brasileiros de sexo masculino;
c) Carteira de Identidade (o documento deve estar em per-

feitas condições, sem replastificação, de forma a permitir, com cla-
reza, a identificação do usuário e com emissão até 10 (dez) anos);

d) Certidão de Nascimento, se for solteiro;
e) Certidão de Casamento, se for casado;
f) Título de Eleitor, com Certidão de Quitação Eleitoral, para

brasileiros;
g) Documento de Inscrição no PIS/PASEP (caso possua);
h) Carteira de Nacional de Habilitação (caso possua);
i) Comprovante(s) de escolaridade, conforme exigido neste

Edital;
j) Comprovante de registro no Órgão de Classe, caso seja

pré-requisito para investidura do cargo exigido neste Edital;
l) Declaração de Bens e valores que constituam patrimônio e,

se casado (a), a do cônjuge;
m) Certidão Criminal Negativa: Justiça Federal; Certidão

Criminal Negativa: Justiça Estadual; Certidão Criminal Negativa: Jus-
tiça Eleitoral; Certidão Criminal Negativa: Justiça Militar; Certidão
Criminal Negativa: Polícia Civil; e Certidão Criminal Negativa: Po-
lícia Federal;

n) Certidão de Nascimento dos filhos (caso tenha);
o) Comprovante de desligamento de vínculo com o serviço

público (nos casos onde for aplicável). São comprovantes de des-
ligamento de vínculo: a) Para o servidor público: Cópia da publicação
ou Solicitação de exoneração, com indicação da data em que se dará
a vacância, protocolada no Órgão com carimbo e assinatura do re-
cebedor, nos casos em que não for possível acumulação de cargos. b)
Para empregado da iniciativa privada: Carteira de Trabalho com a
baixa da empresa, ou declaração da empresa constando a data do
desligamento.

18.3. O candidato deverá entregar a documentação relacio-
nada no subitem 3.1.1. deste Edital na Diretoria de Gestão de Pessoas
em funcionamento na Reitoria do IFPA.

18.4. No ato da posse o candidato nomeado deverá preencher
a Declaração de Acumulação ou não de Cargo/emprego público assim
como a Declaração de Não Participação em Gerência ou Adminis-
tração de Sociedade Privada.

18.4.1. Caso possua outro vínculo com o serviço público,
para as exceções previstas em Lei, deve ser apresentado pelo no-
meado uma declaração do Órgão, Entidade ou Empresa Pública, in-
dicando o cargo ocupado, jornada, dias e horários de trabalho, ca-
rimbada e assinada pelo responsável.

18.4.2. Informar os dados bancários, não sendo aceitas conta
poupança ou conta conjunta.

18.5. A documentação deverá ser apresentada original e có-
pia ou cópia autenticada.

18.6. No ato da posse, respeitado a ordem de classificação, o
candidato manifestará a unidade onde pretende exercer suas ativi-
dades, conforme disponibilidade de lotação.

18.7. Após a posse, o servidor que não entrar em exercício
em até 15 (quinze) dias, será exonerado ex-ofício.

18.8. Quando da apresentação da documentação, todos os
pré-requisitos deverão estar atendidos, conforme estabelecido no su-
bitem 3.1 deste Edital.

18.9. As despesas relativas à participação do candidato no
concurso, à apresentação para posse, ao exercício e inclusive aos
exames médicos solicitados para a realização da inspeção médica
oficial correrão às custas do candidato, eximidas qualquer respon-
sabilidade por parte do IFPA.

18.10. Caberá ao candidato, nomeado para localidade diversa
de seu domicílio, arcar com as despesas de sua transferência.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. É de responsabilidade do candidato aprovado, após a

divulgação do resultado final do Concurso, a atualização dos dados
cadastrais do mesmo (endereço, telefones e e-mail), junto a Diretoria
de Gestão de Pessoas do IFPA, durante a vigência do Concurso
Público.

19.2. Não será fornecido qualquer documento comprobatório
de aprovação ou classificação do candidato, valendo para esse fim a
publicação em Diário Oficial da União.

19.3. Será considerada a legislação atualizada até a data de
publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos legais e
normativos até esta data na avaliação das provas, exceto o Acordo
Ortográfico da Língua Portuguesa.

19.4. O prazo de validade do Concurso Público será de 1
(um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 (um) ano, contados a
partir da data de homologação do resultado final.

19.5. A qualquer tempo poderão ser anuladas a inscrição, a
prova, a nomeação e a posse do candidato, desde que verificada a
falsidade em qualquer declaração prestada e/ou qualquer irregula-
ridade na prova ou em documentos apresentados.

19.6. Ressalvadas as hipóteses previstas na legislação per-
tinente, ao candidato convocado para a posse, não será permitido o
adiamento da investidura no cargo, sendo eliminado do Concurso
Público o candidato que, por qualquer motivo, não tomar posse quan-
do convocado.

19.7. Após a nomeação, a posse e o exercício, o servidor
cumprirá estágio probatório, nos termos do artigo 20 da Lei nº 8.112,
de 11/12/1990, e suas alterações posteriores.

19.8. Durante o estágio probatório o servidor não poderá
solicitar remoção ou redistribuição, nos termos dos artigos 36 inciso
II e artigo 37 da Lei nº 8.112, de 11/12/1990, salvo os casos previstos
em lei.

19.9. É de inteira responsabilidade do candidato a inter-
pretação deste Edital, bem como o acompanhamento da publicação de
todos os atos, instruções e comunicados ao longo do período em que
se realiza este Concurso Público, não podendo deles alegar des-
conhecimento ou discordância.

19.10. As despesas relativas à participação no Concurso Pú-
blico serão de responsabilidade do candidato.

19.11. O IFPA poderá, a seu exclusivo critério e obedecendo
às normas legais pertinentes, admitir candidatos homologados em
Concursos Públicos e não nomeados, de outras Instituições de Ensino,
bem como ceder a essas Instituições candidatos homologados e não
nomeados, nos termos deste Edital.

19.11.1. Para a concretização das admissões constantes deste
item, deverá a parte interessada formalizar a requisição e a parte
cedente registrar documentalmente seu aceite, após ouvido o can-
didato.

19.12 Os casos omissos relativos ao Concurso Público serão
resolvidos pela Comissão Organizadora, Coordenadora e Executora
do Concurso Público.

Este edital e seus anexos estão disponíveis no endereço ele-
trônico http://www.ifpa.edu.br ou http://www.concursos.ifpa.edu.br.
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